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RESUMO 

 

LARRAT, Mila. ​As Causas e os Impactos do Brexit para a Integração Europeia​. 2020. 44               
páginas. Trabalho de Conclusão de Curso – Centro Federal de Educação Tecnológica Celso             
Suckow da Fonseca – Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2020. 
 
Este trabalho tem como objetivo analisar as causas e possíveis consequências da saída do              
Reino Unido da União Europeia, decidida pela população britânica em 2016 e oficializada por              
meio do Acordo de Saída, em 31 de janeiro de 2020. Trata-se de pesquisa qualitativa de                
caráter exploratório e descritivo, realizada através de revisão bibliográfica, utilizando livros,           
artigos científicos, documentos e matérias jornalísticas sobre o tema. Para compreensão do            
tema, estudar o processo de formação da União Europeia, bem como as teorias integrativas              
que buscaram entender esse fenômeno se mostrou fundamental. Percebeu-se que, desde o            
início da formação do bloco econômico, o Reino Unido já se mostrava reticente em relação à                
ideia da integração. Com o intuito de entender os fatores sociais, políticos e econômicos que               
levaram a população britânica a decidir pelo ​Brexit​, foram estudados os impactos trazidos             
pela Crise de 2008, pela crise migratória do Século XXI e os fatores geradores do               
nacionalismo/euroceticismo britânico. Esses foram os motivos mais mencionados pelos         
estudiosos como os responsáveis pela decisão de saída. Por fim, passou-se à análise do ​Brexit,               
explicando o processo de construção desse movimento até a sua oficialização e quais os              
possíveis impactos e consequências dessa decisão para o futuro da União Europeia e Reino              
Unido. Certo que a decisão britânica pela saída do bloco não impacta apenas o Reino Unido,                
mas suas relações com diversos países, bem como o futuro da União Europeia. O              
ressurgimento do movimento separatista escocês, a possibilidade de renascimento do conflito           
entre Irlanda e Irlanda do Norte, a possibilidade de outros países seguirem o exemplo do               
Reino Unido, os efeitos econômicos imprevisíveis da decisão são alguns dos principais            
fatores elencados pelos estudiosos da Ciência Política e das Relações Internacionais sobre o             
tema. 
 
Palavras-Chave: Brexit. União Europeia. Reino Unido. Separatismo Escocês. Crise         
Migratória. 
  



 
 

ABSTRACT 

 

LARRAT, Mila. ​The Causes and Impacts of Brexit to the European Integration​. 2020. 44              
pages. Trabalho de Conclusão de Curso - Federal Center of Technological Education – Rio de               
Janeiro. Rio de Janeiro, 2020. 
 
This paper aims to analyze the causes and possible consequences of the UK's withdrawal from               
the European Union, decided by the British population in 2016 and made official through the               
Withdrawal Agreement on January 31, 2020. It is an exploratory and descriptive qualitative             
research, carried out through bibliographic review, using books, scientific articles, documents           
and journalistic articles on the subject. To understand the theme, studying the formation             
process of the European Union, as well as the integrative theories that sought to understand               
this phenomenon, proved to be fundamental. It was noticed that, since the beginning of the               
formation of the economic bloc, the United Kingdom was already reticent in relation to the               
idea of ​​integration. In order to understand the social, political and economic factors that led               
the British population to decide on Brexit, the impacts brought about by the 2008 Crisis, the                
21st century migratory crisis and the generating factors of British nationalism/Euroscepticism           
were studied. These were the reasons most mentioned by scholars as responsible for the              
decision to leave. Finally, Brexit was analyzed, explaining the process of construction of this              
movement until its officialization and the possible impacts and consequences of this decision             
for the future of the European Union and the United Kingdom. It is true that the British                 
decision to leave the bloc not only impacts the United Kingdom, but its relations with several                
countries, as well as the future of the European Union. The resurgence of the Scottish               
separatist movement, the possibility of a revival of the conflict between Ireland and Northern              
Ireland, the possibility for other countries to follow the example of the United Kingdom, the               
unpredictable economic effects of the decision are some of the main factors listed by political               
science and International Relations scholars on the topic. 
 
Key-words: Brexit. European Union. United Kingdom. Scottish Separatism. Migratory         
Crisis. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O recrudescimento do conservadorismo é um traço marcante da segunda década do            

século XXI e está sendo observado em vários países do mundo. O fortalecimento social da               

extrema-direita e a eleição de várias figuras populistas, como Donald Trump nos Estados             

Unidos e Jair Bolsonaro no Brasil, expressam uma onda crescente e que influencia também na               

construção das identidades nacionais e na relação desses países com o mundo. 

 Nesse sentido, o movimento político que ocasionou a saída do Reino Unido da União              

Europeia, o ​Brexit​, é um desses sinais que marcaram uma verdadeira transformação no âmbito              

das Relações Internacionais. Entre suas principais características estão um nacionalismo          

exacerbado, que tende à xenofobia; a chegada ao poder de lideranças populistas,            

fundamentalismo religioso, demonização de direitos humanos, dentre outros.  

Castells (2018) acredita que todo o processo do ​Brexit deve ser analisado de forma              

mais ampla, sendo apenas um reflexo da crise do Estado-nação, que decorre da globalização e               

das crises de identidade. O autor explica que, nas últimas décadas, especialmente após a              

queda do muro de Berlim pondo fim ao “mundo bipolar”, os Estados passaram a compartilhar               

parte de seus poderes e soberanias com instituições contemporâneas, como o capital            

financeiro, organizações internacionais, organizações não governamentais e até com os          

movimentos sociais.  

Certo que a relação entre Reino Unido e União Europeia nunca foi tão harmoniosa,              

tendo o país levado muito tempo até se render à ideia da integração, e que o sentimento de                  

“comunidade europeia” é relativamente novo e nem sempre foi aceito pela maioria da             

população do continente. Entretanto, a decisão pela saída do bloco econômico representou um             

momento marcante na história das Relações Internacionais e merece ser amplamente           

estudado, visto que suas causas e efeitos tem o potencial de impactar uma série de processos                

políticos. Segundo Gama (2020, p. 29), “o que começou como uma rebelião dentro do Partido               

Conservador, findou meio século de história”.  

Este trabalho se propõe, nesse sentido, a discutir as possíveis causas e consequências              

do ​Brexit para a União Europeia e o Reino Unido. Considerando que se trata de um processo                 

recente, visto que, embora o referendo pela saída tenha acontecido em 2016, o processo de               

retirada somente foi oficializado em janeiro de 2020, tais consequências acabam sendo            

conjecturas construídas pelos estudiosos do tema. Os procedimentos metodológicos   

utilizados para a realização da pesquisa compreenderam uma pesquisa bibliográfica,          

descritiva e exploratória, visando aprofundar categorias e acontecimentos considerados         
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essenciais para o entendimento da problemática, tais como: teorias de integração regional,            

blocos supranacionais de integração, a crise econômica de 2008, as crises migratórias            

recentes, os nacionalismos, entre outros.  

Deste modo, os objetivos específicos do presente trabalho são: compreender o           

processo de formação da União Europeia a partir da visão das teorias de integração regional,               

entender os fatores sócio-político-econômicos que levaram o Reino Unido a tomar a decisão             

pela saída da União Europeia; e analisar as possíveis causas e consequências do ​Brexit para a                

União Europeia e para o Reino Unido.  

Com a finalidade de atender aos objetivos elencados, o presente trabalho foi            

construído em quatro seções. Na primeira seção, são apresentadas: a proposta do estudo, seus              

objetivos, construção metodológica e estrutura. A segunda seção discute o processo de            

formação da União Europeia. São apresentadas, também, conceituações sobre a categoria           

“integração” e as teorias integrativas formuladas na tentativa de compreender o processo de             

integração europeu.  

Na terceira seção, apresenta-se a discussão da conjuntura político-econômica que          

levou ao ​Brexit e as causas que levaram a população a decidir pela retirada do bloco,                

especialmente, a crise do mercado financeiro de 2008, a crise migratória, o nacionalismo e              

euroceticismo britânico e o papel do Reino Unido e da União Europeia nesse contexto. 

A quarta seção inicial com a explicação do ​Brexit​, através do trabalho desenvolvido             

por Paul Craig (2016), que explica o processo do Referendo em seis atos, começando no               

discurso efetuado pelo então Primeiro Ministro David Cameron em Bloomberg em 2013 e             

culminou com a decisão do povo britânico pelo ​Brexit​.  
Em seguida, são apresentadas as principais consequências desse processo para o Reino            

Unido e para a União Europeia levantadas pelos estudiosos da área. Considera-se também             

que esse trabalho foi concluído apenas meses após a oficialização da retirada do bloco (em 31                

de janeiro de 2020), de modo que as consequências relacionadas ainda possuem um caráter              

exploratório.  
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2. ASPECTOS SÓCIO-ECONÔMICOS DA DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DA         

UNIÃO EUROPEIA E AS TEORIAS DE INTEGRAÇÃO 

 

 

2.1. O PROCESSO DE FORMAÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA 

 

A União Europeia é uma organização econômica e política em constante evolução e             

que, pelas suas características intrínsecas e únicas, suscita um vivo debate doutrinário quanto             

à sua natureza jurídica. Como sua estrutura institucional e procedimentos de tomada de             

decisão são tão complexos, ela não pode ser prontamente atribuída a nenhuma categoria             

específica de organização internacional. Combinando, como o faz, os métodos de           

coordenação e de repartição de poderes nacionais, a União não é comparável a uma              

organização convencional ou a um estado federal. 

A originalidade da União Europeia deriva da forma especial como as suas várias             

partes constituintes evoluíram. A União Europeia surgiu com a adoção do Tratado de             

Maastricht em 1992, e reuniu três organizações estabelecidas na década de 1950 para integrar              

atividades em setores específicos (as Comunidades Europeias), e duas áreas de cooperação            

intergovernamental (exterior e segurança comum política e justiça e assuntos internos). Desde            

então, a estrutura resultante foi descrita como uma estrutura com três pilares, o primeiro dos               

quais é supranacional, compreendendo as três Comunidades, cada uma das quais com            

personalidade jurídica própria.  

A União Europeia é a primeira organização internacional de "finalidade geral" criada            

não pela coordenação das políticas nacionais dos seus membros, mas pela reunião de algumas              

dessas políticas sob a égide das Comunidades Europeias. O resultado deste agrupamento de             

políticas foi um tipo inovador de órgão - uma organização supranacional - formado pela              

transferência voluntária de certos poderes soberanos por seus Estados membros. Os           

Estados-Membros não abdicaram dos seus poderes: decidiram exercê-los conjuntamente a um           

nível superior com instituições comuns. Assim, em 1951 foi criada a Comunidade Europeia             

do Carvão e do Aço (CECA) e em 1957 a Comunidade Econômica Europeia (CEE) e a                

Comunidade Europeia da Energia Atómica (CEEA ou Euratom). (HERZ E HOFFMAN,           

2004). 

Com o objetivo de criar uma união cada vez mais estreita entre os povos da Europa, a                 

integração tem-se processado passo a passo, primeiro pela convergência de políticas em            

determinados setores das economias nacionais dos Estados-Membros e, em seguida, pela           
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criação de um mercado comum, seguida, por sua vez, da introdução gradual da união              

econômica e monetária. Apesar dos seus fundamentos econômicos, o objetivo da União            

Europeia foi, desde o início, político. A abordagem funcional seguida pelos ‘fundadores’ das             

Comunidades, Jean Monnet e Robert Schuman, implicava que era necessário passar da esfera             

econômica à política. Com efeito, ações específicas em um determinado setor da economia             

estavam fadadas a impactar o funcionamento de outros setores. As questões que isso suscitou              

precisavam de respostas que implicassem escolhas políticas. (HERZ E HOFFMAN, 2004). 

Consequentemente, a realização de um mercado comum envolvendo a livre circulação           

de mercadorias levantou a questão da circulação de pessoas, serviços e capitais, e isso exigiu a                

introdução de uma série de políticas de apoio nas áreas de concorrência, indústria, agricultura,              

transporte e pesquisa. Por fim - aos poucos - foram adotadas políticas complementares para              

abordar os problemas das prerrogativas nacionais mais sensíveis. Foi o que aconteceu com a              

política social e fiscal. Além disso, as políticas internas da organização tinham ramificações             

externas que a organização, como uma entidade de direito internacional, tinha que administrar             

em suas relações com países não membros e outras organizações internacionais. Como            

resultado, as relações externas foram estabelecidas nas áreas do comércio mundial, ajuda ao             

desenvolvimento, imigração, defesa, etc. 

Embora a organização esteja em constante evolução, o grau de integração alcançado            

em cada etapa é o resultado de compromissos que nem sempre são fáceis de garantir. Os                

Estados-Membros, cada um com a sua bagagem econômica e social e as suas suscetibilidades              

nacionais, lutam entre os benefícios da solidariedade e os inconvenientes de terem a sua              

autonomia política e orçamental reduzida, o que muitas vezes é entendido como uma rendição              

da soberania nacional (HABERMAS, 2013). Entretanto, a organização, de certa forma vítima            

do seu próprio sucesso, tem de gerir dois processos inseparáveis ​​ao mesmo tempo: alargar-se              

através do alargamento, para incluir novos Estados-Membros que se candidataram à adesão, e             

aprofundar-se alargando os seus poderes e procedimentos institucionais. O imperativo          

consiste em corresponder às expectativas legítimas dos países candidatos, sem comprometer a            

eficácia operacional das instituições comuns. Consequentemente, o acordo coletivo celebrado          

pelos Tratados fundadores evolui de forma pragmática ao longo do tempo, refletindo a             

estrutura da organização, as prioridades dos vários atores do processo de integração europeia             

e as alterações do enquadramento geopolítico. 

As principais reformas dos Tratados fundadores foram feitas com a adoção do Ato             

Único Europeu em 1986, o Tratado de Maastricht em 1992, o Tratado de Amsterdam em               

1997 e o Tratado de Nice em 2001. Destes, o Tratado de Maastricht foi aquele que alterou                 
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mais radicalmente a estrutura da organização. Estabeleceu a União Europeia, com a sua             

estrutura em pilares, e colocou a CEE, hoje Comunidade Europeia (CE), no centro do edifício.               

Em 2002, o Tratado CECA expirou, após 50 anos de existência. Em 2004, foi assinado em                

Roma o Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa, que deve ser ratificado por               

todos os Estados-Membros da União antes de entrar em vigor. Este “Tratado constitucional”             

revogaria todos os tratados anteriores, com exceção do Tratado Euratom, e conferiria,            

finalmente, personalidade jurídica à União. A União Europeia instituída por este novo Tratado             

seria assim a sucessora da União Europeia instituída pelo Tratado de Maastricht e da              

Comunidade Europeia. 

As mudanças na natureza e operação da organização, ocasionadas por sucessivas           

revisões dos tratados originais, refletem o grau em que o compromisso é possível em qualquer               

momento da história. Numa União cada vez mais alargada e diversificada, apesar da oposição              

de alguns Estados-Membros e da sua obsessão pela soberania, pode por vezes parecer que a               

integração não é o caminho, ou ainda não é o caminho, para enfrentar os novos desafios que o                  

mundo coloca. Nestes casos, a procura de soluções viáveis ​​e aceitáveis ​​para o maior número               

conduz à adoção de novas formas de cooperação intergovernamental (Tratado de Maastricht)            

ou ao reforço da cooperação de um menor número de Estados-Membros que desejam ir mais               

longe (Tratado de Amsterdam). Isso não quer dizer que uma área inicialmente tratada pela              

cooperação intergovernamental (no Tratado de Amsterdam, vistos, asilo, imigração) não          

possa posteriormente ser transferida para o nível comunitário ou que um Estado-Membro não             

possa posteriormente aderir a um processo de cooperação reforçada no qual não estava             

inicialmente envolvido. 

A União Europeia vem, então, marcando seu lugar na História como o maior bloco              

político, econômico e social, alcançando um sistema de integração em alto nível, que já              

chegou a ser composto por 28 países. Seu propósito precípuo era o incentivo da solidariedade               

econômica, partindo do pressuposto que a dependência econômica entre os países do bloco             

resultaria na redução de conflitos, bem como assegurar aos cidadãos um ambiente de             

liberdade, segurança, justiça sem fronteiras internas, livre circulação de pessoas, além da            

realização de uma política de controle da fronteira externa, de asilo e imigração e da               

prevenção da criminalidade (TRATADO DA UNIÃO EUROPEIA, 1992). 

A União Europeia se compromete com a promoção dos direitos humanos em todo o              

mundo, apresentando como valores fundamentais consagrados na Carta dos Direitos          

Fundamentais da União Europeia: a liberdade, a democracia, a dignidade humana, o Estado             

de Direito, a igualdade e o respeito pelos Direitos Humanos. Ainda, a UE fixa premissas de                
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enfrentamento à exclusão social e discriminação, reconhecendo a necessidade de garantia da            

igualdade entre homens e mulheres, a proteção dos direitos da criança e a solidariedade entre               

as gerações (UNIÃO EUROPEIA). 

 
 

 

2.2. TEORIAS DE INTEGRAÇÃO REGIONAL 

 

Pretende-se, em seguida, sistematizar, de forma breve, a produção teórica acerca do            

processo de integração europeu, dando especial atenção às teorias da integração regional,            

especificamente daquelas que se relacionam com a realidade da União Europeia, (RAMOS,            

2015) 

O processo de integração europeu, que culminou com a criação da União Europeia,             

tem despertado ativo interesse para o campo da Ciência Política, tendo em vista que se trata                

da criação de uma “criatura política inovadora”, em relação às tipologias tradicionais das             

entidades políticas (PASQUINO, 2002). O interesse acadêmico pela temática vem criando um            

corpo teórico substancial que se denomina “teorias da integração europeia”. 

O termo “integração” remete à ideia de união de partes que foram anteriormente             

divididas, formando então um todo, uma comunidade que agrega interesses, sentimentos e até             

instituições políticas em comum. Quando se pretende falar em uma integração regional,            

portanto supranacional, Deutsch apresentou a definição de integração como “a consecução           

dentro de um território de um sentido de “comunidade” e de instituições e de práticas               

suficientemente fortes e generalizadas para assegurar, por um período “longo” expectativas           

mútuas de “mudança pacífica” entre suas populações” (DEUTSCH, 1957, p. 5 e apud             

RAMOS, 2015).  

Outra maneira de definir esse conceito, é como um processo dinâmico de            

intensificação em profundidade no qual atores - ​governamentais ou ​não-governamentais e           

nacionais, subnacionais ou transnacionais - outrora independentes se unificam em uma única            

entidade, levando à criação de novas formas de governança. (HERZ E HOFFMAN, 2004). 

Groom e Taylor (1994) consideram como fator comum das teorias da integração o             

reconhecimento, a nível internacional, de uma mudança nos processos de tomada de decisão,             

a partir da superação do Estado que deu lugar a uma forma mais sofisticada de poder                

(RAMOS, 2015). Essa realidade pode ser observada, segundo esses autores, sob quatro            

aspectos: o nível popular, o nível da administração pública, o nível dos grupos organizados e               
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o nível político/executivo. Nesse sentido, a abordagem da integração é vista não apenas sob a               

ótica institucional formal, mas pela sua faceta societária. (RAMOS, 2015). 

Heraclides (1994, apud RAMOS, 2015). acrescenta à discussão que, havendo          

integração, há que se falar também em desintegração, que deve ser entendida como a              

separação dos entes antes associados em uma unidade política. Sob esse aspecto, a             

desintegração, que muitas vezes é encarada como resultado de uma crise, pode ser apenas              

consequência de processos alternativos de integração em diferentes níveis dos previamente           

configurados pela autoridade central, como os processos de ​secessionismo e ​irredentismo​.           

(RAMOS, 2015). 

As teorias integralistas podem ser divididas em clássicas, correspondendo às          

primeiras teorizações sobre o processo, e as contemporâneas, ainda de acordo com Ramos.             

Não se pretende exaurir a discussão dessas teorias, porém se mostra interessante mencionar as              

mais relevantes. Do ponto de vista clássico, as vertentes mais apontadas são o funcionalismo,              

o federalismo, o transnacionalismo e o neofuncionalismo. 

As teorias funcionalistas, formuladas no período entre guerras, pretendiam abordar o           

caráter transnacional das relações mundiais, sendo um de seus fundamentos centrais, a            

elevação da questão econômica, através de uma concepção materialista e utilitarista das            

construções políticas (ROSAMOND, 2000 apud RAMOS, 2015). Nessa concepção, o          

principal objetivo da organização internacional é o bem-estar proporcionado pela economia,           

que durante muito tempo foi garantido pelo Estado-nação e quando da sua incapacidade,             

deveria ser superado por uma dimensão internacional. Assume-se, ainda, que a questão central             

não é a transferência de soberania dos Estados-nação para uma organização supranacional,            

mas o reconhecimento de que o debate da pertinência sobre o tema da soberania nacional já                

foi superado pelas matérias de âmbito social e econômico (TAYLOR, 1994). Nesse sentido, a              

mudança política é apenas uma consequência de mudanças em setores mais importantes, de             

modo que o sentimento de comunidade vai ser criado como resultado. 

O neofuncionalismo concorda com o funcionalismo no que se refere ao peso das             

mudanças a nível econômico, mas reconhece que as mudanças nos níveis político e social não               

devem ser desprezadas, havendo sim uma ação deliberada para concretizá-las. Nessa           

concepção, a comunidade supranacional, em seu momento de formação, inicia-se pela           

mobilização de alguns grupos de interesses e das elites políticas, que têm mais benefícios              

diretos com o seu sucesso. Gradativamente, o acumular dessas mudanças (automatismo)           

atingiria um nível substancial (HARRISON, 1974 apud RAMOS 2015). 
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As críticas feitas ao neofuncionalismo se concentram em três pilares: que muitos de             

seus enunciados têm caráter mais prescritivo que de análise teórica; que a ideia de              

automatismo se mostrou excessiva; e que é feita uma ênfase demasiada nas previsões de fatos               

futuros, deixando de lado a realização de análises do que já foi construído, de fato (SANDE,                

2000; MORAVCSIK, 1991; WALLACE, 1990, WEBB, 1983 apud RAMOS, 2015). 

A Teoria Federalista dá ênfase ao caráter puramente político das construções           

supranacionais, rejeitando o materialismo do funcionalismo. O Federalismo é, aqui,          

apresentado como uma solução política para que se possa governar de forma unitária,             

encarando a diferença como uma oportunidade para soluções políticas diferentes das estatais            

clássicas (O’NEILL, 1996 apud RAMOS 2015). 

O Federalismo encontra dificuldade de aplicação no caso da União Europeia, tendo            

em vista que os Estados-membros não estão suscetíveis à transferência de mais soberania de              

forma voluntária, já que buscam, na atualidade, ganhar força no cenário internacional. 

A teoria do transnacionalismo tem nas obras de Deutsch sua referência-chave. O            

autor enfatizou a construção de comunidades voltadas para a manutenção da paz e segurança,              

garantidas a níveis nacionais e internacionais, sendo fundamental o reconhecimento de traços            

comunitários (ROSAMOND, 2000 apud RAMOS, 2015). Na medida em que foram se            

estabelecendo as associações, organizações e instituições políticas, o autor fez uma           

diferenciação entre integração e o que chamou de “amálgama”, de modo que as comunidades              

internacionais poderiam ser: amálgamas políticas (como um estado-nação ou federação) ou           

comunidades pluralistas (comunidades de segurança), fragmentadas politicamente em estados         

soberanos. Deutsch classificou as organizações internacionais em quatro tipos: “sistema de           

estados (não amalgamados e não integrados); impérios (amalgamados, mas não integrados);           

comunidades pluralistas de segurança (integradas e não amalgamadas); e comunidades de           

segurança amalgamadas (integradas e amalgamadas) (PUCHALA, 1981 apud RAMOS 2015). 

Para Ramos embora Deutsch não tenha construído sua teorização a respeito da            

relação entre amálgama e integração de forma clara, segundo seus críticos, sua contribuição             

foi fundamental para determinar a importância das comunidades humanas de base, em sua             

construção e estabilização política (RAMOS, 2015). A História mostrou que o           

desenvolvimento do processo integracionista europeu não confirmou as expectativas         

formuladas pelas teorias clássicas, fazendo com que as teses subsequentes se preocupassem            

com análises mais específicas sobre os fenômenos de integração, não pretendendo construir            

uma teorização de caráter global.  
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Passa-se à discussão das teorias mais recentes da integração europeia, sendo elas:            

intergovernamentalista, de interdependência, institucionalistas, de governação e       

construtivistas. Segundo O’NEILL (1996) e ROSAMOND (2000) apud RAMOS, 2015), o           

intergovernamentalismo explica a integração a partir dos resultados políticos como          

consequência da negociação entre Estados-nacionais, sendo seus pressupostos fundantes: o          

reconhecimento da existência de uma sociedade internacional aberta à negociação e a            

reafirmação da centralidade do Estado, tanto nos assuntos nacionais, quanto nos           

internacionais. As teses intergovernamentais aceitam a ideia de interdependência, explicadas a           

seguir, mas sempre colocando o Estado como o centro do processo de integração. 

As teorias da interdependência reconhecem o crescimento das conexões entre os           

atores do sistema internacional, em níveis social, econômico e político. Webb (1983, apud             

RAMOS 2015), um dos teóricos ligados a esta abordagem, afirmou que a comunidade             

europeia “é um sistema parcialmente integrado de tomada de decisão política, ao nível             

regional”.  

Wallace (1996 apud RAMOS 2015) ressaltou a importância da autonomia em sua            

dimensão política, reforçando a ideia de que a evolução do processo de integração europeia do               

ponto de vista territorial e constitucional levara a debates sobre temas mais profundos, como a               

cidadania e o consenso entre os povos da Europa. A autora reconhece, entretanto, o processo               

de integração europeu como tendo altos e baixos, oscilando sempre entre as pressões internas              

e os quesitos internacionais, sendo a União Europeia, ao final dos anos 90, um governo sem                

consistência de Estado, que de tão instável, tanto poderia acabar, quanto prosperar. 

 
O conceito de interdependência apresenta a cena internacional como uma rede de            
interações entre estados e atores não estaduais, entre atores domésticos e           
transnacionais. Os regimes criam regulação consensual nesse cenário, assim         
superando a anarquia convencional, padronizando comportamentos, mas não        
produzindo necessariamente instituições formais de suporte para os mesmos, sendo,          
portanto, uma forma remota e embrionária de entidade política (RAMOS, 2005, p.            
337). 

 

A Governança ou Governação multinível é classificada por Ruel (2014, p. 229-230)            

como um “processo de criação política no qual a autoridade e a decisão políticas são               

partilhadas por vários níveis de governação – subnacional (regional e local), nacional e             

supranacional” (RAMOS, 2015). Rosamond (2000 ​apud RAMOS, 2015) esclarece que a ideia            

de governança nos Estudos Europeus faz parte de um processo no qual estão sendo criadas               

novas formas políticas, baseadas nas novas realidades. Uma dessas novas formas políticas é a              

governança ou governação multinível, que explica a União Europeia como entidade política            



15 
 

multinível, na qual as autoridades são divididas de acordo com os níveis de governança e               

pelos atores envolvidos. De modo que: 

 
Os estados não são o único elo entre a política doméstica e a negociação              
intergovernamental na UE. Em vez do “jogo de dois níveis”, adotado pelos            
estadocentristas (..) os teóricos da MLG (governação multi-nível) pressupõem uma          
série de redes de políticas, abrangentes e multi-nível (MARKS et. al., 1996, p. 41) 

 

Tal modelo de política multinível, segundo Hooge e Marks (2001, p. 45 apud             

RAMOS 2015), se aproxima mais ao feudalismo do que ao estado moderno, tendo em vista               

que se trata de um sistema de autoridade e de lealdade em múltiplos patamares. Essa teoria se                 

posiciona num meio-termo entre o intergovernamentalismo e o supranacionalismo. 

O novo institucionalismo confere às instituições particular importância, utilizando         

uma definição expandida para elas, que agora abrange “não somente as instituições formais e              

constitucionais, mas também instâncias de interação informal e aspectos daquilo a que            

Ikenberry chama de “ordem social normativa” (ROSAMOND, 2000 apud RAMOS, 2015). 

Uma abordagem mais recente é o estudo do construtivismo, inspirado em abordagem            

mais sociológica, que parte do pressuposto de que tanto a realidade quanto os atores sociais               

são dotados de dinamicidade, sendo socialmente construídos através da interação social. Deste            

modo, a União Europeia é “um campo específico de interações sociais, onde negociadores,             

políticos e pessoas comuns têm suas identidades em permanente (re)construção” (RAMOS,           

2005, p. 339). Esta ideia aplicada aos Estudos Europeus originou profundas pesquisas sobre o              

processo de socialização política processada através das instituições e da implementação de            

políticas. 

Risse (2004) afirma que a soberania, como exemplo, para o construtivismo, não            

representa uma premissa da qual se possa racionalmente deduzir o comportamento dos            

Estados, mas uma norma constitutiva, que evolui em decorrência das interações sociais. A fim              

de ilustrar essa ideia, o autor explica: 

 
A Alemanha, a França, a Itália ou os Países Baixos já não são simplesmente estados               
europeus. Atualmente, são Estados da UE, no sentido em que a sua própria             
característica de Estado se define cada vez mais pela sua condição de            
Estados-membros (RISSE, 2004, p. 163 apud RAMOS 2015). 

 

O presente trabalho não pretende exaurir toda a produção acadêmica sobre o            

processo de formação europeu, mas apenas apresentar algumas das principais teorias da            

Ciência Política e Relações Internacionais sobre o processo de integração, resultante na            
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criação da União Europeia, e alguns de seus principais pensadores, a fim de basilar o               

conteúdo que em seguida será apresentado.  

Passa-se à análise da conjuntura político-econômica que desencadeou no         

fortalecimento do sentimento de desintegração observado na população britânica. 
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3. A CONJUNTURA POLÍTICO-ECONÔMICA PRÉ-​BREXIT 

 

Antes de adentrar nos estudos sobre a saída do Reino Unido da União Europeia e               

seus impactos e consequências para o bloco político-econômico, cabe-nos realizar um resgate            

das conjunturas políticas e econômicas que levaram a essa decisão. Além dos motivos             

particulares do Reino Unido, como o euroceticismo britânico, a crise migratória do Século             

XXI e a antiga discussão acerca da soberania política e econômica, que trataremos mais à               

frente.  

Alguns fatores externos desempenharam caráter fundamental para que se chegasse          

no contexto ideal para o ​Brexit​, um deles foi a crise de 2008, provocada pela explosão da                 

bolha imobiliária de Nova York, que repercutiu em todo o mundo.  

 

 

3.1. A CRISE DO MERCADO FINANCEIRO DE 2008 E SEUS REFLEXOS NA UNIÃO             

EUROPEIA 

 

Em 2008, a crise financeira abalou a economia global: O que começou como uma              

crise em relação ao mercado de hipotecas subprime, posteriormente evoluiu para uma crise e              

recessão financeira global de grande escala. Conhecida como o pior desastre econômico desde             

a Grande Depressão, a crise financeira de 2008 devastou a economia mundial. Isso resultou              

no que é conhecido como a Grande Recessão, que levou à queda dos preços dos imóveis e a                  

fortes aumentos no desemprego. As repercussões associadas foram enormes e ainda hoje            

influenciam os sistemas financeiros. 

Embora, ​segundo Carvalho (2012), a crise tenha se originado no mercado imobiliário            

americano, ela não tardou a atingir outros setores da economia, com a desconfiança nos              

subprime ​atingindo outros ativos nos mercados de capitais, derrubando todos os preços e             

causando, assim, uma crise patrimonial, que faria colapsar toda a economia mundial e teria              

impactos desastrosos no futuro da União Europeia durante a década vindoura. 

A economia mundial é caracterizada por relações de dominação e dependência entre            

os Estados. A “mundialização do capital” e a dominação do capital financeiro definem os              

fatores de hierarquização entre os países, aumentando o abismo entre os dominantes e os              

dominados. São os grandes grupos financeiros que decidem a inclusão ou exclusão, de acordo              

com os interesses do mercado (CHESNAIS, 1996, p. 37).  
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A esse respeito, Chesnais (1996) coloca que o termo “global” oculta uma das             

características essenciais da mundialização do capital, que é a “polarização”. Essa acontece            

internamente entre os mais altos e os mais baixos rendimentos; e internacionalmente, pois             

mostra um aprofundamento brutal na distância entre os países centrais e da periferia, com uma               

tendência à marginalização destes. 

Tal distanciamento se comprova com a crise de 2008 que, apesar de ter afetado a               

Europa como um todo, foi particularmente aterradora para o ​grupo de países denominados             

PIIGS (Portugal, Itália, Irlanda, Grécia e Espanha), que historicamente tiveram problemas           

inflacionários, dívida pública e instabilidade cambial. Com a sua entrada na zona do euro, tais               

problemas foram mitigados em função da partilha da mesma moeda com países como a              

Alemanha, com muita credibilidade na sua política monetária. Com a crise financeira, essa             

situação desabou, pois ficou claro que o fato de compartilhar a mesma moeda sem integração               

política não é garantia do mesmo risco de suas dívidas soberanas. 

Dada a falta de crédito dos países acima citados, ​a Alemanha, líder do bloco, junto               

com a ​troika​1 ​decidiram intervir colocando em prática uma política de austeridade a todos os               

países que pediram ajuda. Tal política de austeridade foi amplamente contestada, tendo em             

vista que a redução dos gastos do governo em um momento de crise, sobretudo os gastos                

sociais, terminou por agravá-la em prol do orçamento público, sendo a Grécia um exemplo,              

em face do empobrecimento de sua população, que chegou a níveis alarmantes. 

Desta forma, o que se observou foi que a crise econômica iniciada em 2008 deu               

início a um turbulento período na história europeia, desnudando as contradições do processo             

de integração. A ascensão de discursos xenofóbico e ultranacionalistas e a rejeição das             

políticas de austeridade, somado à crise migratória e aos ataques terroristas ocorridos na             

Europa foram o terreno ideal para a gênese da negação ao discurso de integração, fazendo               

ressurgir, com força, no Reino Unido a campanha separatista, que culminou com a sua saída               

da União Europeia, conforme veremos a seguir. 

 

3.2. O CASO DO REINO UNIDO 

 

Para fins de compreensão do processo que levou o Reino Unido à decisão de sair da                

União Europeia, é necessário fazer um resgate histórico e compreender por quais motivos a              

relação entre essas duas figuras sempre foram complexas e flutuantes. 

1 A troika é um comitê formado por três membros: Comissão Europeia, Banco Central Europeu e pelo Fundo 
Monetário Internacional. 
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Conforme já debatido no presente trabalho, o Reino Unido foi “convidado” a            

adentrar na Comunidade Econômica Europeia em 1958 e, na ocasião, rejeitou a proposta. Já              

nesse momento se via pouco entusiasmo do país com relação à ideia de integração. A decisão                

de adesão à CEE somente aconteceu em 1973, quase 20 anos após sua criação, tendo o Reino                 

Unido efetuado renegociações em relação às suas condições e realizado referendo quanto à             

sua permanência, em 1975. Na época, quase 68% da população optava pela permanência dos              

países no bloco (GESSAT, 2018). 

A decisão pela entrada no bloco se deu em um período em que o Reino Unido                

passava por uma grave crise econômica, motivada pelo declínio industrial, greves trabalhistas            

e perturbações inflacionárias. Naquele momento, a entrada no bloco econômico, que           

objetivava o estímulo do mercado entre países e o fomento da economia interna, era a               

resposta que o país precisava para recuperar sua economia (SOUZA; OBREGON, 2017). 

Em que pese a decisão de adesão à União Europeia, o Reino Unido sempre se               

mostrou reticente à ideia de integração total, sentimento este que era compartilhado à época              

por Charles de Gaulle, que vetou a adesão do Reino Unido à Comunidade Econômica              

Europeia por duas vezes. Manteve-se então à margem do processo de criação do Espaço              

Schengen, ou zona de livre circulação de pessoas no contexto europeu e, embora tenha              

aderido ao mercado único e à livre circulação de pessoas, os países não adotaram o Euro                

como moeda única, continuando com sua própria moeda, a Libra Esterlina. De modo que,              

desde o início de sua relação com a União Europeia, o Reino Unido sempre tomou decisões                

em prol da autonomia e soberania, em oposição à ideia de centralização buscada pelo bloco. 

Nos últimos anos, com o recrudescimento do conservadorismo em todo o mundo​2​,            

um movimento liderado por políticos nacionalistas britânicos passou a defender a saída do             

país do bloco, sob o argumento de que a União Europeia ganhara força demasiada nos últimos                

anos e estava exercendo um controle cada vez mais rígido sobre a vida da população               

britânica. Esse processo culminou com a aprovação do referendo que consultava a população             

britânica a respeito da saída da UE, processo que será visto no decorrer deste trabalho. Cabe                

nesse momento fazer breves considerações acerca do contexto histórico, econômico e social            

que permitiu que essa decisão fosse tomada. 

 

 

2 Acontecimentos como a eleição de Donald Trump nos Estados Unidos da América, a eleição de Jair Bolsonaro                  
no Brasil, a eleição de Macri na Argentina, bem como os resultados das eleições na Hungria, Itália e Polônia,                   
entre outros.  
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3.2.1. O Nacionalismo/Euroceticismo Britânico e a Soberania Política e Econômica 

 

Conforme já destacado anteriormente, os britânicos, diferente do processo que          

ocorreu em países como França e Alemanha, nunca se sentiram realmente parte integrante do              

sentimento compartilhado dos europeus. O Reino Unido, além de estar geograficamente           

separado do resto do continente, vivenciou um contexto histórico, político e econômico que o              

tornou o maior império do mundo no século XIX, tendo sido o primeiro país a viver o                 

fenômeno da industrialização, à época da Revolução Industrial. 

Na atualidade, é um dos países da Europa a ser governado por um sistema              

parlamentar e uma monarquia constitucional de fortíssima tradição, a exemplo da própria            

moeda adotada, fato este que também exalta sua singularidade diante dos outros países. Assim              

como a reticência para entrada no bloco, tanto no contexto doméstico, quanto no externo, tais               

peculiaridades foram responsáveis por afastar os britânicos do restante do continente e,            

embora tenha passado mais de 40 anos fazendo parte do mesmo bloco econômico, a exaltação               

dos valores nacionais e da defesa da autonomia e soberania britânica ainda chama a atenção. 

Esse sentimento de nacionalismo exacerbado faz com que os britânicos dividam o            

sentimento de identidade somente entre sua própria população, sendo justificado o seu            

distanciamento cultural e social. O que produz o cenário ideal para a ascensão do que ficou                

conhecido como “euroceticismo”. 

O conceito de euroceticismo pode ser sumarizado como “a ideia de oposição            

contingente ou qualificada, bem como incorporar completa e irrestrita oposição ao processo            

de integração europeia” (TAGGART, 1998: 366 ​apud ​TAGGART E SZCZERBIAK, 2002).           

O euroceticismo não se aplica, necessariamente, somente à visão do indivíduo quanto ao             

tema, podendo estar presente no cerne de partidos políticos dentro do bloco europeu. Nesse              

contexto, o euroceticismo pode apresentar-se de duas maneiras: ​forte ou ​brando​.           

(TAGGART E SZCZERBIAK, 2002). 

Enquanto que o euroceticismo brando se dá quando não há, a princípio, uma objeção              

direta à ideia de integração ou adesão à União Europeia, mas no qual há dissonância quanto a                 

uma ou mais áreas políticas, caso essas sejam percebidas como indo de encontro ao “interesse               

nacional” (TAGGART E SZCZERBIAK, 2002), o conceito de ​euroceticismo forte, ​traz à luz             

um sentimento cuja presença é muito mais perceptível no contexto da atual situação em que se                

encontra a União Europeia.  
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Se tratando o euroceticismo forte de uma veemente oposição à UE e à ideia de               

integração, pode, portanto, ser observado ​em partidos que pensam que suas nações deveriam             

se retirar da filiação, ou cujas políticas em relação à UE equivalem a se opor a todo o projeto                   

de integração europeu tal como é concebido atualmente. ​(TAGGART E SZCZERBIAK,           

2002) 

Os autores elucidam que há duas maneiras de determinar se um partido é “fortemente              

eurocético”: 

 
A primeira é se for um partido cuja causa motriz seja exclusivamente ser anti-UE.              

Assumimos que um partido só se mobilizaria contra a UE se fosse contra ela em princípio. O segunda                  
maneira é perguntar se a oposição à UE está enquadrada em linguagem que enfatiza que esta é muito                  
capitalista/socialista/neoliberal/burocrática, dependendo da posição ideológica     
(comunista/conservadora/socialista/populista), e apela a uma reformulação fundamental dos termos em          
que seu país é membro da UE, que é incompatível com a atual trajetória do projeto Europeu. Isso às                   
vezes é expresso como apoio condicional à adesão à UE, mas sob condições tão inatingíveis que                
equivale a opor-se de fato à adesão à UE. (​TAGGART E SZCZERBIAK, 2002​, p. 4, tradução                
minha). 

 

Esses são os partidos que vêm atraindo cada vez mais seguidores dentro do bloco              

europeu. No caso do Reino Unido, mesmo que não seja fácil mensurar o que leva um                

indivíduo à manifestação do euroceticismo e a optar pela saída de seu país do bloco, alguns                

possíveis fatores determinantes para a erosão do apoio à integração podem ser apreciados,             

sendo estes: ​cálculos de custo-benefício econômico; valores e identidade; e as informações            

disponíveis para os eleitores. (Hobolt and de Vries, 2016 ​apud ​Sampson, T.). 

Bulmer (apud Knobl, 2010) assevera que nenhuma outra população dos países           

europeus se mostrou tão reticente ao processo de integração como a britânica e apresenta              

algumas possíveis razões para esse ceticismo: a memória histórica dos cidadãos em relação à              

participação de alguns países do continente da Segunda Guerra Mundial; a ferrenha oposição             

desempenhada por Margareth Thatcher, que ajudou a reforçar a atitude eurocética já presente;             

e o papel desempenhado pela imprensa britânica, que se mostrava cada vez mais cética com a                

participação do Reino Unido na União Europeia. 

Para Bojana Perisic (2010), o euroceticismo é também resultado da memória da            

expansão colonialista e do Império Britânico, que ainda influencia muito a forma que as elites               

políticas se imaginam, bem como pensam o lugar do Reino Unido na Europa. Existe, em               

verdade, um sentimento de superioridade da população britânica, em razão do papel que             

desempenhou na história mundial durante muito tempo, o que funciona como uma barreira             

psicológica para o bom relacionamento entre o povo britânico com o resto da Europa. A               

autora afirma ainda que: 
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Existem inúmeros motivos que tornam problemática a participação britânica na          
União. Como um antigo poder imperial, o Reino Unido considera particularmente           
difícil ajustar e restringir seu interesse político apenas à Europa. Sendo um membro             
que adentrou mais tarde na Comunidade, teve de acomodar-se às políticas e às             
regras já estabelecidas, algumas das quais conflitam diretamente com os princípios           
básicos sobre os quais a constituição britânica se baseia. O antagonismo com a             
França e a afiliação com os Estados Unidos são questões adicionais. Além disso, o              
fato de que o Reino Unido se juntou à Comunidade apenas por razões econômicas              
em um momento economicamente difícil resultou em descontentamento popular         
(PERISIC, 2010, p. 9, tradução minha). 

 

Outro fator que contribuiu pela decisão do ​Brexit foi a alegação de perda de grande               

parte da soberania e autonomia política e econômica do Reino Unido, especialmente após a              

transferência da sede da União Europeia para Bruxelas, bem como a adoção pela UE de uma                

nova política de redistribuição de riquezas por todo o continente europeu. Sob o fundamento              

de que as decisões tomadas pela UE são antidemocráticas, visto que somente o bloco              

executivo da Comissão Europeia, cujos membros não são eleitos, podem propor um projeto             

de lei, enquanto os parlamentares do Parlamento Europeu, estes eleitos democraticamente,           

não tem esse direito, parte da população britânica não se sente representada pelo bloco              

(BAGUS, 2019). 

Em relação à economia, o que se afirma é que na atualidade a economia britânica é                

muito mais dinâmica do que quando entrou no bloco e que o excesso de burocracia imposto                

por Bruxelas, bem como a centralização e a longa duração das negociações de acordos              

comerciais na União Europeia, acaba se tornando um malefício para as negociações do Reino              

Unido. Em sendo integrante do bloco, os países do RU, de acordo com os defensores do                

movimento segregacionista, têm sua liberdade de negociação mitigada, visto que não podem            

negociar separadamente do resto do bloco, o que vem a diminuir a competitividade destes              

países no cenário internacional. Somado a isto, a reclamação já mencionada sobre os países              

mais fortes do bloco, em termos econômicos, sentirem que estão sustentando os mais fracos,              

depois dos efeitos da crise de 2008 (SOUZA; OBREGON, 2017). 

Todos esses argumentos foram os fomentadores dos motivos necessários para a saída            

do Reino Unido da União Europeia, sob a alegação principal de que precisavam recuperar sua               

autonomia e liberdade para negociar seus próprios interesses, sem obrigatoriamente dever           

satisfação a uma entidade que não dava atenção a suas peculiaridades.  

 

3.2.2. A Crise Migratória 
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Além do nacionalismo britânico e dos motivos políticos e econômicos já           

mencionados, a crise migratória teve seu papel fundamental na criação da conjuntura            

separatista. Somente entre os anos de 2015 e 2016 adentraram à Europa cerca de 1 milhão de                 

refugiados, que fugiam de conflitos armados e guerras em seus países (G1, 2015). 

A ACNUR, ou ​Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados, para efeitos            

de responsabilização da comunidade internacional pela atuação da crise dos refugiados,           

apenas leva em consideração os exemplos de migrações forçadas, deixando de fora os             

migrantes econômicos, o que para Elie (2014), é um contrassenso, visto que um cidadão que               

não tem amparo governamental que garanta sua sobrevivência também se encontra em            

situação de risco. 

A atual crise alcançou níveis recordes em 2016, sendo que os dados dos anos              

anteriores já davam conta que mais de 65 milhões de pessoas foram forçadas a se deslocar de                 

suas regiões de origem por conta de conflitos armados, violência generalizada, perseguição ou             

violações de direitos humanos (ACNUR, 2016). A Síria foi o país de onde mais pessoas               

tiveram que se deslocar, estimando-se um total de 4,9 milhões de refugiados estivessem sob o               

mandato da ACNUR no ano de 2015, buscando asilo, principalmente nos países próximos             

(Líbano, Turquia, Jordânia, Egito e Iraque), comprovando que, ao contrário do que sugere o              

senso comum alavancado pela grande mídia, os refugiados buscam, prioritariamente, asilo em            

países mais próximos de suas origens e não naqueles de maior economia (ACNUR, 2016). 

A crise de refugiados, embora já se configurasse como tal há muito tempo, somente              

se tornou um problema da agenda internacional quando foi caracterizada como uma crise             

imigratória europeia. Nos anos de 2014 e 2015, um número cada vez maior de imigrantes,               

majoritariamente sírios, afegãos e iraquianos, passou a adentrar o continente europeu através            

do Mar Mediterrâneo ou pelas rotas do Leste Europeu (ACNUR, 2015). 

A fim de enfrentar esse problema, os estados-membros pertencentes à UE decidiram            

por um mecanismo de realocação desses imigrantes, que se concentravam em maior número             

na Itália e Grécia, para que não sobrecarregassem nenhum país. Essa decisão desagradou parte              

da sociedade britânica que era contrária ao recebimento dos imigrantes. Além da questão do              

recebimento de imigrantes, os países do Reino Unido, por fazerem parte da União Europeia,              

tiveram de desembolsar parte dos 17 bilhões de euros destinados pela UE no período de 2015                

a 2017 para colocar em prática o plano de reassentamento, o que ajudou a fomentar o discurso                 

separatista (COMISSÃO EUROPEIA, 2017). 

Outras insatisfações elencadas pela população britânica concernentes à crise da          

imigração é que, além de sobrecarregar o estado assistencialista britânico, a presença dos             
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refugiados também compromete o mercado de trabalho, a segurança nacional, influencia           

negativamente na cultura britânica e em seu idioma. 

Deste modo, a crise migratória colocou em xeque o futuro do processo de integração              

europeu, apesar de não ter sido o único fator. Um bom exemplo disso é a aplicação arbitrária                 

de políticas de imigração, já que ​na ausência de uma política comum, cada estado tem               

concedido asilo com base em suas próprias leis e interpretações da Carta da ONU. Isso ocorre                

em um momento crítico, quando a solidariedade entre os países da Europa já se encontra               

fragilizada (HABERMAS, 2013) por conta da crise de 2008, cujos países que sofreram mais              

impacto, como a Itália e Grécia, inclusive por conta da política de austeridade posta em vigor,                

mais uma vez se encontram no olho da tempestade. Esse cenário apenas acrescenta para a               

erosão da opinião pública quanto ao projeto europeu, quando a maioria da população europeia              

acredita que a atual liderança política deficitária da UE resultou na má gestão da crise,               

fazendo assim crescer o apoio a partidos populares anti-União Europeia. (INSS, 2019) 

Para Habermas (2012), a crise migratória representa apenas uma consequência de um            

processo muito mais amplo e complexo, caracterizado pelo desequilíbrio entre os pilares            

político e econômico do bloco, em que a união monetária, permeada por desigualdades, não              

consegue atingir uma união política. 

Os fatores migratórios associados às reivindicações de identidade e pertencimento e           

à incapacidade dos Estados-nação em responder de forma dinâmica a esses novos desafios,             

segundo Habermas (2012), resultaram em uma “crise de legitimação dos estados”. Sobre o             

tema, Castells (2007) afirma que identidade se relaciona às experiências de um povo e suas               

fontes de significado, construída a partir dos aspectos culturais e históricos. Essa construção             

de identidade é efetuada pelo povo e sociedade que constantemente reorganizam seu            

significado de acordo com as relações de poder. De modo que a globalização ocasionou o               

renascimento do nacionalismo, através da reconstrução da identidade nacional. 

Deste modo, a literatura que se concentra em analisar os motivos que permitiram que              

renascesse na população britânica os sentimentos necessários para que se formalizasse o            

resultado do referendo de 2016 foram aqui apresentados. A crise econômica de 2008 deu              

início a uma série de outros acontecimentos que ocasionaram com a crise da migração que               

afetou a Europa nos anos 2010, fortalecendo os sentimentos de nacionalismo e euroceticismo.             

Juntos esses, entre outros, foram os fatores que culminaram com a decisão tomada pela              

população britânica de sair da União Europeia. 
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4. O ​BREXIT​: IMPACTOS E CONSEQUÊNCIAS PARA A UNIÃO EUROPEIA 

 

 

4.1. O REFERENDO DE 2016: O PROCESSO DE SAÍDA DO REINO UNIDO DA UNIÃO              

EUROPEIA 

 

Em 23 de junho de 2016, o Reino Unido votou pela saída dos países da União                

Europeia, um acontecimento histórico que ficou conhecimento como ​Brexit​, palavra formada           

pela junção de ​Britain + exit​3​. ​O processo interno pelo qual passou o Reino Unido até que se                  

chegasse ao dia da votação foi dividido por Paul Craig (2016) em seis atos, estratégia que será                 

usada a seguir para entendimento da conjuntura interna britânica e das causas e consequências              

desta decisão popular tão impactante para o futuro da União Europeia e de todo o mundo. 

Além de toda a conjuntura sócio-político-econômica apresentada na seção anterior,          

alguns fatos que antecedem a emblemática data do Referendo de 2016 devem ser             

mencionados. Em 2010, o Partido Conservador do Reino Unido volta ao poder depois de              

longos anos de oposição, através de uma coalizão formada com o Partido Liberal             

Democrático. Neste momento, o Partido Conservador, liderado por David Cameron, o novo            

Primeiro Ministro, já se encontrava dividido em relação à integração europeia entre            

eurocéticos e europeístas. Embora a aliança a um partido europeísta (Partido Liberal            

Democrático) impedisse David Cameron de tomar uma medida mais firme no sentido de             

agradar o setor eurocético do seu partido, ele decidiu atender algumas de suas concessões, na               

tentativa de apaziguar os ânimos. A aprovação do ​European Union Act, em 2011, pelo              

Parlamento Britânico, que previa que qualquer decisão que se relacionasse à transferência de             

novas competências do Reino Unido para a União Europeia deveria ser aprovada através de              

referendo, foi uma delas. Entretanto, a estratégia não foi capaz de acalmar os ânimos da ala                

eurocética do Partido Conservador (SOARES, 2019). 

Nesse ínterim, com uma conjuntura de crescimento do UKIP (Partido da           

Independência do Reino Unido) dentro do eleitorado britânico, a gestão insatisfatória da crise             

do euro pela União Europeia, além das pressões internas de seu partido fariam David              

Cameron adotar uma outra estratégia. O ​primeiro ato assinalado por Paul Craig (2016) teve              

início com o “discurso de Bloomberg”​4​, no qual o Primeiro Ministro Britânico prometeu que,              

3 Em português: Grã-Bretanha (Britain) + Saída (Exit).  
4 O discurso de Bloomberg pode ser acessado em:         
https://www.gov.uk/government/speeches/eu-speech-at-bloomberg 
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caso o Partido Conservador conseguisse alcançar uma maioria de votos nas próximas            

eleições, o referendo sobre a permanência do Reino Unido da União Europeia seria             

convocado. Tal convocação estaria condicionada a uma tentativa de acordo prévio entre os             

países e o bloco, a fim de tentar preservar a relação (CRAIG, 2016). 

O ​segundo ato delineado por Craig (2016) trata do ​Balance of Competence Review​5​,             

uma auditoria realizada pelo governo britânico cujo objetivo era “avaliar o impacto da             

legislação da União Europeia de forma ampla em todas as áreas de atuação governamental, e               

nesse sentido, cada departamento governamental considerou o efeito da legislação da UE em             

sua área” (CRAIG, 2016, p. 8). A expectativa dos eurocéticos em relação à auditoria era que                

produziria material suficiente para alavancar a campanha pelo referendo, entretanto os           

resultados foram bem diferentes do esperado, tendo em vista a conclusão do Relatório foi que               

a competência da UE, geralmente, era lançada nos níveis esperados. 

A vitória de David Cameron nas eleições de 2015, contrariando os prognósticos, e a              

renegociação com a União Europeia formam ​o terceiro ato do ​drama relatado por Paul Craig               

(2016). Durante as campanhas eleitorais o Partido Conservador reafirmou o compromisso de            

convocar um referendo, caso conseguissem formar uma maioria absoluta de deputados, o que             

possibilitaria a formação de um governo que não necessitasse de coalizões partidárias. O             

Partido Conservador conquistou a maioria absoluta de membros (331 de um total de 650) e,               

logo após a vitória eleitoral, o Primeiro Ministro apresentou um projeto de lei para a               

organização de um referendo acerca da permanência do Reino Unido na UE. O UKIP              

conquistou o terceiro lugar nas eleições, superando o Partido Liberal Democrático, e se             

firmou no cenário britânico como um concorrente às bases eleitorais da ala mais radical do               

Partido Conservador (SOARES, 2019). 

 
Ao contrário do referendo de 1975, que visou resolver a questão europeia no seio do               
Partido Trabalhista – e na sua base social de apoio –, o segundo referendo europeu               
adivinha do mal-estar crescente no âmbito do Partido Conservador face à UE, em             
particular da sua bancada parlamentar, pretendendo também estancar a ameaça          
eleitoral representada pelo UKIP (SOARES, 2019, p. 67). 

 

Ainda em 2015, o chamado ​European Union Referendum Act 2015 ​foi aprovado por             

uma maioria expressiva na Câmara dos Comuns, determinando que o referendo sobre a saída              

ou permanência do Reino Unido na União Europeia deveria acontecer até o ano de 2017.               

Embora o documento não tornasse vinculativa a decisão popular, o governo conservador            

demonstrava desde então a intenção de acatar a vontade do povo (SOARES, 2019). 

5 Ver em: https://www.gov.uk/guidance/review-of-the-balance-of-competences 
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A fim de evitar a opção mais radical representada pela saída dos países da UE, o                

Primeiro Ministro iniciou o processo de negociação com o bloco, sendo as principais             

demandas: a proteção para países fora da zona do euro; redução de burocracias injustificadas              

no campo da indústria e ênfase na competitividade; mudanças na política integralista que             

demandava soberania e subsidiariedade, no sentido de que fossem estabelecidas normas           

vinculativas que garantissem o fim da obrigação do Reino Unido em buscar uma integração              

cada vez mais estreita; e mudanças nas políticas de livre movimentação e imigração. O              

Conselho Europeu acordou com as demandas britânicas em fevereiro de 2016 e o Primeiro              

Ministro empreendeu grandes esforços diplomáticos no período, tendo assinado diversos          

acordos bilaterais com outros países, com a finalidade de mostrar o sucesso e as vantagens do                

novo acordo com a UE e, assim, evitar o referendo (CRAIG, 2016). 

O debate sobre o referendo representa o ​quarto ato​. Os partidos Nacional Escocês,             

Trabalhista e Liberal Democrata anunciaram que fariam campanha para a permanência do            

Reino Unido no bloco, bem como David Cameron, que logo percebeu que o novo acordo               

firmado com a UE não iria surtir o efeito desejado de acalmar os ânimos daqueles tendentes                

ao ​Brexit​. O debate político foi dominado pelos apoiadores da saída da União, até porque os                

partidos britânicos nunca foram ferozes adeptos da integração e, nos quatro meses que             

mediaram a campanha, os apelos para o voto negativo (contra o ​Brexit​) era motivado pelo               

medo do que a economia britânica poderia sofrer como consequência ao abandono do bloco              

(PITTA; CUNHA, 2019; CRAIG, 2016)). 

 

Por seu turno, a campanha pela saída da UE não poupou esforços para convencer o               
eleitorado britânico. Para além dos temas quentes da imigração – não destrinchando            
sequer entre cidadãos europeus e nacionais de países terceiros –, da recuperação de             
dimensões várias da soberania nacional (​take back control​), dos constrangimentos          
econômicos e financeiros decorrentes da integração, e cavalgando a onda difusa de            
descontentamento popular no confronto das classes dominantes, a propaganda do          
Brexit pretendeu capitalizar a indignação, fazendo uso de um argumentário mais           
impactante do que verdadeiro. O ícone da campanha pela saída, porém, seria o             
autocarro de Boris Johnson que percorreu o país anunciando que a ruptura com a UE               
permitiria ao Reino Unido poupar centenas de milhões de libras esterlinas a cada             
semana, correspondentes ao custo de um novo hospital (SOARES, 2019, p. 70). 

 

O debate foi marcado, em grande parte, por argumentações ficcionais sem qualquer            

embasamento teórico, e se concentrou em quatro fatores: economia, migração, soberania e            

pelo sentimento ​anti-establishment. Os discursos proferidos em relação à questão da           

migração, muitas vezes, ultrapassaram o limite da xenofobia. Os cidadãos estrangeiros           

passaram a ser vistos, por grande parte dos defensores do ​Brexit​, como potencias imigrantes              
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que apenas desejavam adentrar o território britânico para usufruir dos seus serviços públicos             

de qualidade. Informações como as divulgadas pelo Ministro da Justiça davam conta que a              

população britânica cresceria em 5 milhões até 2030, caso o Reino Unido permanecesse na              

UE, foram repassadas com o intuito de alimentar a cultura do medo na população (CRAIG,               

2016). 

Outro grande problema levantado constantemente pelo ​Leave Camp ​era relacionado          

à soberania nacional e o desejo dos britânicos em “tomar o controle de volta” (​take back                

control​) e fazer sua própria legislação; a imagem retratada era de que a União Europeia               

impunha suas decisões de forma autoritária sobre os Estados-membros, um argumento           

totalmente infundado, considerando-se que os Estados-membros são os principais         

formuladores das regras que regem os acordos da UE. O quarto fator se concentrou no desejo                

da população em atingir as grandes elites econômicas, sobretudo de Londres e Bruxelas,             

motivado pelo sentimento de indignação da população, especialmente em razão das políticas            

geradoras de desigualdade e de austeridade (CRAIG, 2016). 

Todos esses fatores levaram à decisão pelo abandono da UE, posição que obteve um              

total de 17,41 milhões de votos (51,9%), em uma eleição em que a taxa de participação da                 

população, considerando que o voto no Reino Unido não é obrigatório, foi elevada. Cerca de               

72% da população compareceu às urnas, atingindo o maior percentual de participação desde o              

ano de 1992, quando as eleições reuniram 77,7% dos eleitores. ​Pode-se observar que, pela              

forma como se configurou o eleitorado, o referendo dividiu o Reino Unido com base na               

geografia, idade, educação e etnia. A Inglaterra e o País de Gales votaram pela saída,               

enquanto a Escócia e a Irlanda do Norte votaram pela permanência. Dentro da Inglaterra, o               

apoio ao Brexit foi visivelmente menor em Londres, onde apenas 40% votou para sair.              

Eleitores mais velhos e com menos escolaridade também eram mais propensos a votar pela              

saída. Daqueles entre 18 e 24 anos, 27% votou para sair em comparação a 60% dos eleitores                 

com mais de 65 anos. Apenas 41% dos eleitores com diploma universitário optaram pela              

saída, enquanto 65% daqueles sem diploma votaram pela saída. A maioria dos eleitores             

brancos queria sair, mas apenas 33% dos eleitores asiáticos e 27% dos eleitores negros              

optaram por sair. Não houve muita divisão com base em gênero na votação, com 52% dos                

homens e mulheres votando pela saída (SAMPSON, 2017). Já os desfechos políticos da             

decisão começaram a ser sentidos no dia seguinte com a renúncia do então Primeiro Ministro               

David Cameron, sendo substituído por Theresa May, embora as expectativas pela assunção de             

Boris Johnson ao poder fossem altíssimas (CRAIG, 2016). 
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No ​sexto ato​, Paul Craig (2016) apresenta as consequências legais do ​Brexit​, o que              

apresenta um certo nível de dificuldade por ser um território inexplorado, visto que o Reino               

Unido foi o primeiro caso de desintegração do bloco. O processo foi possibilitado pelo Artigo               

50​6 do Tratado de Lisboa, reconhecido pelo artigo 5º do Tratado da UE em 2009, que                

reproduz a cláusula de secessão. A possibilidade de abandono do bloco sempre representou             

um tema controverso nas discussões integralistas europeias, tendo em vista que o Tratado de              

Roma, que regulamentou a adesão de países à UE, não mencionou a possibilidade de saída               

dos países (SOARES, 2019). 

O artigo 50 do Tratado de Lisboa deixa claro que os requisitos legais para a tomada                

de decisão acerca da retirada do bloco devem ser observados de acordo com os preceitos               

constitucionais de cada país. Tal situação iniciou um debate legal no Reino Unido,             

relacionado a alguns fatores: o primeiro é que o resultado da decisão tomada pelo referendo               

não tinha força vinculante, ou seja, não seria de execução obrigatória, apenas teria caráter              

recomendatório, o que decorre da natureza soberana do Parlamento Britânico. Outro fator            

advinha do reconhecimento da prerrogativa constitucional do Poder Executivo (representado          

pelo Primeiro Ministro) na condução das relações externas e de que este poder não poderia ser                

delegado (CRAIG, 2016). Corroborando com esta visão, António Soares (2016) afirma que: 

 
No fundo, as críticas veementes à convocatória do referendo sobre o Brexit incidiam             
sobre os riscos que esta iniciativa comportava para o papel das instituições políticas,             
no quadro de funcionamento da democracia representativa. O referendo, como          
expressão paradigmática da democracia direta, constituiria uma subversão da lógica          
constitucional em que repousaria a própria democracia britânica, precursora do          
modelo de democracia que se afirmou de forma generalizada nos países ocidentais.            
A decisão sobre a saída do Reino Unido da UE, mercê do voto popular, constituiria               
uma deriva ao princípio fundamental da democracia representativa, em virtude da           
ultrapassagem da supremacia do Parlamento britânico (SOARES, 2019, p. 72).  

 

6 Artigo 50: “1. Any Member State may decide to withdraw from the Union in accordance with its own                   
constitutional requirements. 2. A Member State which decides to withdraw shall notify the European Council of                
its intention. In the light of the guidelines provided by the European Council, the Union shall negotiate and                  
conclude an agreement with that State, setting out the arrangements for its withdrawal, taking account of the                 
framework for its future relationship with the Union. That agreement shall be negotiated in accordance with                
Article 218(3) of the Treaty on the Functioning of the European Union. It shall be concluded on behalf of the                    
Union by the Council, acting by a qualified majority, after obtaining the consent of the European Parliament. 3.                  
The Treaties shall cease to apply to the State in question from the date of entry into force of the withdrawal                     
agreement or, failing that, two years after the notification referred to in paragraph 2, unless the European                 
Council, in agreement with the Member State concerned, unanimously decides to extend this period. 4. For the                 
purposes of paragraphs 2 and 3, the member of the European Council or of the Council representing the                  
withdrawing Member State shall not participate in the discussions of the European Council or Council or in                 
decisions concerning it. A qualified majority shall be defined in accordance with Article 238(3)(b) of the Treaty                 
on the Functioning of the European Union. 5. If a State which has withdrawn from the Union asks to rejoin, its                     
request shall be subject to the procedure referred to in Article 49”. 
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Soares continua, trazendo uma contraposição ao seu argumento, citando Bogdamor          

(2016) que afirma que a soberania parlamentar encontra limitação no fato de algumas             

decisões fundamentais necessitarem de uma deliberação popular, extravasando assim a          

deliberação dos integrantes da nação. Isto porque o poder exercido pelo Parlamento é             

delegado pelos cidadãos, então qualquer transferência dessa autoridade delegada deve passar           

pelo aval do titular originário do poder, neste caso, os cidadãos. Este foi o princípio, segundo                

o autor, que fez com que o Parlamento britânico rejeitasse qualquer iniciativa no sentido de               

afastar a decisão popular, mesmo que, naquele momento, o Parlamento tivesse os votos             

necessários para impedir a saída dos países da União Europeia (SOARES, 2019). 

O processo de aprovação do ​Brexit foi apresentado neste trabalho a partir de um              

diálogo estabelecido entre os estudos de Paul Craig (2016) e António Soares (2019) que,              

através de um percurso histórico pelos primeiros movimentos políticos e sociais que iniciaram             

a discussão na sociedade britânica, permitiu compreender de forma ampla e profunda a             

conjuntura sócio-política-jurídica deste acontecimento que certamente pode ser considerado         

um dos mais importantes do início do século XXI para a historiografia europeia. A saída do                

Reino Unido da União Europeia, que se formalizou em 31 de janeiro de 2020, certamente terá                

repercussões nas relações internacionais da Europa e de todo o mundo. O maior bloco de               

integração da história da humanidade teve seu primeiro momento de desintegração, o que             

poderá surtir efeitos tanto positivos como negativos para a UE. Investigar quais são as              

possíveis consequências desse acontecimento é o objetivo do próximo subtópico, embora           

pareça importante frisar que esses fatos ainda estão em sua fase inicial, uma vez que se                

passaram apenas meses desde a oficialização até a realização desta pesquisa​7​. 

 

4.2 AS POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS DO ​BREXIT PARA O REINO UNIDO E UNIÃO            

EUROPEIA 

 

Analisar as consequências da saída do Reino Unido da União Europeia não é tarefa              

simples, uma vez que é uma situação sem precedentes na história do bloco. Contudo, alguns               

impactos imediatos foram sentidos já no dia seguinte ao resultado do referendo, como a              

renúncia do Primeiro Ministro David Cameron. 

7 A proliferação do COVID-19 representa outro fator que torna difícil avaliar os meses iniciais após a                 
oficialização da desintegração, visto que acometeu o Reino Unido e o mundo exatamente no mesmo período,                
tendo o Reino Unido até o dia 12 de maio de 2020 ultrapassado a marca dos 38 mil mortos. O Primeiro-Ministro                     
Boris Johnson também foi infectado, sendo internado em estado grave na UTI. Mais informações em:               
https://www.diariodepernambuco.com.br/noticia/mundo/2020/05/mortes-por-covid-19-no-reino-unido-chegam-a
-38-mil-pior-balanco-da-eu.html 
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Também no dia seguinte, a libra esterlina teve uma forte queda em seu valor, bem               

como o dólar australiano e o neozelandês. O governo britânico teve que, ainda na primeira               

semana, abaixar as taxas de juros e realizar empréstimos bancários a fim de tentar impedir               

uma possível perda de capitais. A criação do Ministério da Saída da União Europeia, com               

cerca de 300 funcionários, para gerir exclusivamente do assunto também pode ser mencionada             

como uma consequência de curto prazo (PEDROZA; OBREGON, 2020). 

O resultado do referendo de 2016 iniciou um intenso processo de negociação entre             

Reino Unido e União Europeia acerca dos termos do Acordo de Saída. Embora os britânicos               

tenham escolhido sair do bloco por questões puramente políticas, a conjuntura pós-​Brexit se             

concentrou no debate sobre questões econômicas. Os autores que ousaram analisar essa            

conjuntura divergiam entre acreditar que o ​Brexit traria consequências desastrosas para a            

economia britânica, visto que não fariam mais parte do mercado único; e defender que a saída                

do mercado único traria consequências limitadas e seriam sobrepostas por um choque de             

liberalização e abertura comercial (MATHIEU, 2020). 

As reivindicações do governo britânico eram: ficar livre das regras da UE e da              

jurisdição da ECJ (Corte de Justiça Europeia), a liberdade de assinar acordos com países não               

integrantes do bloco e controlar a entrada de trabalhadores da UE no Reino Unido, ao mesmo                

tempo em que queriam continuar tendo livre acesso ao mercado único europeu. A questão da               

permanência no mercado único gerava controvérsia entre a classe política britânica, uma vez             

que parte dos políticos concordava com a visão governista de permanecer, mas outros             

defendiam um rompimento total com a União Europeia. O governo britânico tinha que achar              

um meio termo entre manter o acesso ao mercado comum europeu e seus desejos por               

autonomia em termos de padrões econômicos, regulações sociais e em acordos comerciais            

com países não pertencentes ao bloco. Os representantes da União Europeia, em            

contrapartida, estavam firmes em sua posição de não aceitar a permanência do Reino Unido              

no mercado único se o país não se comprometesse em permitir a livre movimentação de bens,                

serviços, capital e trabalho. A necessidade prioritária era evitar a construção de uma barreira              

alfandegária entre Irlanda e Irlanda do Norte, na tentativa de proteger o Acordo de Belfast​8​. A                

possibilidade de um ​no-deal Brexit ​(uma saída sem acordo) parecia cada vez mais possível              

(MATHIEU, 2020). 

8 ​O Acordo de Belfast foi assinado em Belfast em 10 de abril de 1998 pelos governos britânico e irlandês e                     
apoiado pela maioria dos partidos políticos norte-irlandeses. O acordo tinha por finalidade acabar com os               
conflitos entre nacionalistas e unionistas sobre a questão da união da Irlanda do Norte com a República da                  
Irlanda, ou sua continuação como parte do Reino Unido​. ​Para mais informações sobre o Acordo de Belfast, ler:                  
https://www.bbc.com/portuguese/internacional-50091640 
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4.2.1 O Cenário Do ​No-Deal Brexit 

 

A possibilidade de saída da União Europeia sem um acordo poderia ter            

consequências desastrosas, embora fosse a primeira opção da ala mais radical dos apoiadores             

do ​Brexit, sob a alegação de que somente assim o Reino Unido poderia reconquistar sua               

autonomia na totalidade. Essa alternativa foi extremamente evitada pelos governos e           

parlamento britânicos e pelas instituições da União Europeia, o que acabou dando ao Reino              

Unido bastante tempo para buscar uma alternativa que fosse aprovada tanto pela UE quanto              

pelo parlamento. 

Caso acontecesse, o ​no-deal Brexit poderia deixar milhões de cidadãos britânicos           

residentes de países da União Europeia privados de seus direitos, bem como cidadãos da              

União Europeia residentes no Reino Unido; companhias aéreas poderiam perder seus direitos            

de voos; carteiras de motorista, diplomas, normas técnicas e alimentares perderiam seu            

reconhecimento mútuo. Além disso, as relações comerciais estabelecidas entre os sujeitos da            

desintegração poderia ficar paralisado pelas formalidades aduaneiras, prejudicando as         

empresas que trabalham com processos ​just-in-time; algumas previsões davam conta que uma            

parada de 2 minutos para verificação de cada caminhão aumentaria o tempo de espera nos               

pontos de verificação de Dover e Calais em cerca de 5 horas. Caso fosse determinada a                

cobrança de tarifas, todos os contratos de longo termo precisariam ser renegociados. O Reino              

Unido poderia deixar de cumprir com os acordos financeiros decorrentes de sua retirada e um               

tribunal internacional poderia ser acionado (MATHIEU, 2020). 

Segundo Mathieu (2020), essas seriam algumas das consequências de uma desastrosa           

atuação no campo das Relações Internacionais, e a fim de evitá-las, desde março de 2019 um                

plano de contingência começou a ser elaborado para limitar os efeitos de curto-prazo de um               

possível cenário de saída sem acordo de retirada. De modo que pode se presumir que, mesmo                

num contexto em que nenhum acordo fosse assinado, algumas situações que teriam            

consequências mais desastrosas foram negociadas entre as partes. 

A despeito do cenário desfavorável, o Acordo de Saída foi celebrado entre a União              

Europeia e o Reino Unido em 17 de outubro de 2019, tendo entrado em vigor em 1º de                  

fevereiro de 2020 e é constituído de duas partes: a primeira trata da relação Irlanda/Irlanda do                

Norte e a segunda apresenta uma declaração política que estabelece como se darão as futuras               

relações entre as partes. A fim de evitar uma relação abrupta, o texto prevê um período                

transitório até 31 de dezembro de 2020, em que os britânicos continuarão aplicando e sendo               
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beneficiados pela legislação europeia, na tentativa de evitar uma ruptura abrupta,           

especialmente para que as relações comerciais possam ser organizadas. Tanto os cidadãos            

britânicos residentes na Europa, quanto os cidadãos europeus residentes no Reino Unido            

poderão continuar mantendo uma residência pacífica (UNIÃO EUROPEIA, 2019). 

Em 30 de junho de 2020 expira o prazo para uma possível extensão deste período de                

transição e o prazo de 31 de dezembro também foi estabelecido como prazo final para a                

conclusão de um acordo comercial com a União Europeia. Em janeiro de 2021, caso esse               

acordo seja negociado e ratificado, terá o início de uma nova relação entre o Reino Unido e a                  

União Europeia; caso contrário, será marcado pela saída real do bloco sem qualquer tipo de               

acordo comercial (UNIÃO EUROPEIA, 2019). 

 

 

 

 

4.2.2 A Retomada Da Discussão Da Independência Da Escócia 

 

A polêmica relação entre Reino Unido e Escócia se tornou ainda mais problemática,             

pois 62% da população escocesa optou por continuar fazendo parte da União Europeia, o que               

fez com que voltasse com força os pedidos pela independência escocesa. Grande parte da              

população escocesa sempre defendeu o movimento separatista, o que foi levado a referendo             

no ano de 2014, quando 54% da população votou de forma favorável a permanecer no Reino                

Unido. Entretanto, o ​Brexit teve como consequência o renascimento dessa discussão, uma vez             

que um dos principais argumentos utilizados pelos escoceses contra a independência era a             

possibilidade de ficar fora do Reino Unido. 

Em março de 2017, o parlamento escocês aprovou o projeto de realização de um              

novo referendo para discutir a independência do país do Reino Unido. Na ocasião, a Primeira               

Ministra, Nicola Stturgeon declarou:  

 
A Escócia, como o resto do Reino Unido, se encontra em uma encruzilhada, quando              
amanhã se ativar o Brexit, haverá uma mudança inevitável para a Escócia, com um              
impacto no comércio, nos investimentos, no nível de vida e na natureza da sociedade              
em que vivemos. Tais mudanças não deveriam ser impostas em cima da Escócia. O              
povo escocês deveria ter o direito de escolher entre o Brexit ou converter-se em um               
país independente, capaz de traçar seu próprio caminho e gerar uma verdadeira            
colaboração com iguais além dessas ilhas (AGÊNCIA BRASIL, 2017). 
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Na data da oficialização da saída do Reino Unido do bloco (31 de janeiro de 2020), a                 

Primeira Ministra declarou que não descarta a possibilidade de acionar o poder judiciário             

sobre a convocação de um novo referendo, caso o Primeiro Ministro britânico continuasse se              

opondo à ideia. Nicola Stturgeon declarou que “o Brexit colocou a Escócia no caminho              

errado. E quanto mais adiante continuarmos, mais tempo levará e mais difícil será voltar ao               

caminho certo” (VEJA, 2020). 

Ainda não se sabe qual será o destino da Escócia nessa conjuntura montada pelo              

Brexit ​frente à retomada da sua luta pela independência. O debate, que estava acirrado no               

início de 2020 foi interrompido pela necessidade de enfrentamento à pandemia do Covid-19. 

 

4.2.3 Os Reflexos Econômicos E Demais Consequências 

 

Os reflexos econômicos pós-Brexit apontam para um caminho de grandes          

dificuldades para o Reino Unido e para a União Europeia. Conforme já mencionado, o Reino               

Unido deixará de gozar dos benefícios do mercado comum europeu, devendo então iniciar um              

processo de renegociação bilateral com cada país da União Europeia com quem já mantinha              

acordo, o que pode ocasionar em perdas econômicas, aumento de tributação e na burocracia              

nas negociações internas. Além disso, o país estará fora das negociações entre UE e EUA para                

a criação de uma área de livre comércio (PEDROZA; OBREGÓN, 2020). 

A desvalorização da moeda, o aumento da inflação, queda na renda per capita e              

recessão econômica são outros fatores apontados por especialistas, bem como a redução da             

competitividade dos produtos britânicos no mercado europeu, haja vista o provável aumento            

de imposto para importação/exportação. O que, segundo o Fundo Monetário Internacional           

poderá levar a um encolhimento de 9,5% no Produto Interno Bruto britânico. Com a crise               

oriunda do surto do Covid-19, esse percentual de decréscimo pode chegar a 13% segundo o               

Office for Budget Responsibility (OBR)​9​, órgão responsável pelas previsões econômicas e           

orçamentárias do governo britânico. 

Para a União Europeia, o cenário tampouco é positivo, saindo enfraquecida desse            

longo processo que deu início à sua desintegração. O Reino Unido era um dos países mais                

fortes do bloco, assumindo, ao lado da França e Alemanha, um dos três pilares da economia                

do bloco. Para além dos motivos econômicos, o país também tem significativa importância             

9 Disponível em: 
https://gauchazh.clicrbs.com.br/economia/noticia/2020/04/coronavirus-ameaca-reino-unido-com-uma-recessao-h
istorica-alerta-instituto-estatal-ck909oj9500fi01ps85c8dj4x.html 
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dos pontos de vista políticos, militares, demográfico, bem como históricos e culturais. Em que              

pese a UE não sofrer tantas perdas em relação à política monetária e o Espaço Schengen, já                 

que o Reino Unido não fazia parte desses acordos, o prognóstico é de perdas consideráveis               

dos pontos de vista geoeconômicos, geopolíticos e geoestratégicos (LUCIO; MARQUES,          

2020). 

Outra possível consequência amplamente debatida era que a saída do Reino Unido da             

União Europeia desencadeasse uma reação em cadeia, e outros países do bloco seguissem o              

exemplo, o que poderia ocasionar com um processo de total desintegração. O euroceticismo             

não é um movimento percebido apenas no Reino Unido, mas ainda em 2016, o número de                

adeptos a esse movimento estava em crescimento em países como França, Alemanha e             

Espanha. A oposição à UE naquele ano, chegava a 60% da França e 71% da Grécia entre suas                  

populações. No mesmo ano, pesquisas revelaram que nenhum país-membro gostaria de           

entregar mais autonomia ao bloco, em verdade, gostaria de retomar parte da autonomia             

concedida (WRIGHT, 2016). 

Entretanto, o processo caótico e demorado de oficialização do ​Brexi​t e da negociação             

do Acordo de Saída parece ter sido benéfico para a UE, sob a perspectiva de diminuição do                 

apoio à desintegração. Tal situação gerou desconfiança em outros países, fazendo com que em              

janeiro de 2020, 60% da população europeia fosse favorável à permanência de seus países no               

bloco. Esse percentual apresenta variações entre os países, embora em nenhum deles os             

índices de rejeição à UE superem os de aprovação (CARBINATTO, 2020). 

Em que pese que nenhum país europeu apresente a maioria da população adepta à              

saída da União Europeia, os eurocéticos continuam conquistando espaço, tendo aumentado           

consideravelmente o número de deputados eleitos para o Parlamento Europeu em 2019.            

Realidade que pode ser vista em todo o continente, sobretudo em se tratando dos partidos de                

direita. A França, com a ascensão da extrema-direita, representada por Marine Le Pen, que              

conseguiu o segundo lugar nas eleições presidenciais de 2017, até mesmo apelidou seu             

possível movimento separatista de “Frexit”, em uma clara alusão ao Brexit. Contudo, até             

mesmo Le Pen já vem reconsiderando sua posição eurocética, após o desenrolar do ​Brexit e,               

em 2020, 60% da população francesa já se mostra contrária à saída. O crescimento político de                

Matteo Salvini, na Itália, também enseja as discussões sobre a possibilidade de saída do país               

do bloco. Assim como em países como Suécia, Holanda e Finlândia. Portugal, Luxemburgo e              

Irlanda, contudo, apresentam taxas de aprovação ao bloco altíssimas (CARBINATTO, 2020). 

O caso do Reino Unido vale ser relembrado, nesse contexto, já que a votação do               

Brexit se mostrou polêmica e acirrada dentro do próprio país, já que Escócia e Irlanda do                
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Norte votaram contra a separação, ocasionando na tomada de fôlego do movimento            

separatista escocês. O ​Brexit​, que separou o Reino Unido da União Europeia, pode culminar              

também na fragmentação do próprio país. 

Diante do caráter recente do ​Brexit​, tendo em vista que somente foi oficializado em              

janeiro do ano corrente, as consequências aqui expostas mais parecem com especulações. Isso             

porque o período transcorrido é insuficiente para analisar os efeitos da separação, pois estes              

ainda estão sendo produzidos. A crise instaurada pela epidemia do COVID-19, nesse            

contexto, também contribuiu para que as pesquisas se mostrem ainda mais turvas, uma vez              

que vai se mostrar um verdadeiro desafio para os estudiosos conseguir diferenciar, dentre os              

efeitos sócio-político-econômicos observados nos meses seguintes, quais foram influenciados         

pelo ​Brexit ou pelo Covid-19, sendo que, em verdade, provavelmente sofrerão influências            

concomitantes. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Analisar as causas e possíveis consequências do processo de retirada do Reino Unido             

da União Europeia, apenas meses após sua oficialização, representa um verdadeiro desafio            

para a área das Ciências Políticas e Relações Internacionais. Isto porque os motivos que              

influenciaram na construção da conjuntura ideal para que o povo britânico escolhesse sair do              

bloco de integração são multifacetados, abrangendo fatores sociais, econômicos, políticos          

internos e externos ao Reino Unido. 

O governo conservador do Reino Unido, abandonando as políticas comunitárias e           

culpando o bloco de integração pelas crises inerentes do Capital, promete ao povo britânico              

crescimento econômico e uma política de austeridade em relação à imigração,           

aproveitando-se do ressurgimento do sentimento nacionalista e eurocético. De acordo com           

Gama (2020, p 29), “a consumação do ​Brexit apresenta um microcosmo de tendências             

globais”, o que se verifica com o recrudescimento do conservadorismo em diversos países do              

mundo, como Estados Unidos, Brasil, França, entre outros. O autor afirma ainda que: “trinta              

anos após da queda do Muro de Berlim, o mundo parcialmente globalizado (KEOHANE,             

2002 apud GAMA), se vê hermeticamente fechado” (GAMA, 2020, p. 30). 

A fim de analisar essa problemática, o presente trabalho realizou uma pesquisa            

bibliográfica, através de uma extensa revisão de literatura, matérias jornalísticas, análises de            

documentos oficiais, estudo das teorias de integração, entre outros. Na primeira seção, foram             

explicados o objeto de estudos, os objetivos, a metodologia e a estruturação do trabalho. A               

segunda seção foi responsável por analisar as questões relativas à ​integração​, inicialmente,            

explicando a conjuntura social, histórica e econômica que levou as nações europeias à decisão              

pela integração. Certamente, merece menção o cenário pós-Segunda Guerra Mundial, no qual            

a população europeia foi arrasada por um conflito que ocasionou milhões de mortes e              

destruição. O temor por uma nova guerra, desencadeado, principalmente, pelo clima tenso            

formado entre Estados Unidos e URSS durante os anos de Guerra Fria, criou o clima perfeito                

para criação do sentimento de necessidade de união entre os países vizinhos, influenciado por              

motivos estratégicos e culturais. O processo de integração, iniciado por alianças econômicas,            

terminou por evoluir para uma organização de integração também política e social,            

reconhecida como União Europeia. Foram explicadas, ainda, nesta seção, as teorias de            

integração das Ciências Sociais que fundamentavam e davam sustentação a esse novo tipo de              

relação estabelecida entre países e organizações supranacionais. 
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A explicação da conjuntura socioeconômica geradora do sentimento ​pró-Brexit foi          

explicada na terceira seção. Nessa seção, a ênfase foi dada aos seguintes fatores: crise do               

mercado financeiro de 2008, nacionalismo/euroceticismo britânico e crise migratória do          

século XXI, além do fortalecimento do conservadorismo. Esses são os principais fatores            

apontados pelos grandes teóricos das Ciências Políticas e Relações Internacionais como           

responsáveis pela escolha do povo britânico em abandonar a União Europeia. 

A quarta e última seção tratou de explicar todo o processo do ​Brexit e suas possíveis                

consequências para a União Europeia e para o Reino Unido. Os acontecimentos que levaram              

ao ​Brexit ​foram explicados a partir da construção realizada por Paul Craig (2016) em seu               

trabalho “Brexit: um drama em seis atos”, que explica o contexto desde o discurso de David                

Cameron em Bloomberg até o referendo e suas implicações políticas e legais. Foi explicado              

ainda o processo pós-referendo, identificado pelas diversas tentativas de acordo entre União            

Europeia e Reino Unido, culminando com a oficialização da retirada em 31 de janeiro de               

2020. 

Sendo um processo recente, as possíveis consequências do ​Brexit ​ainda são incertas,            

mas as especulações feitas pelos estudiosos da área alertam para a possibilidade de uma              

reação em cadeia. Diversos países da Europa, à época do Referendo, também se mostravam              

insatisfeitos com a União Europeia e as pesquisas indicavam um cenário favorável à uma              

ruptura. Contudo, essa realidade foi alterada em razão do dificultoso processo de negociação             

entre Reino Unido e União Europeia acerca dos termos do Acordo de Saída. O processo foi                

tão conturbado que deixou as populações vizinhas em estado de alerta quanto à submeterem              

seus países a tais dificuldades. Os reflexos da decisão na economia britânica são incertos, mas               

complicados, visto que o país ficará fora do mercado único europeu, precisando fechar             

acordos bilaterais com todos os países com que deseje negociar. 

As políticas migratórias do Reino Unido também correm o risco de sofrer grande             

alteração, embora o Acordo de Saída tenha garantido a estadia de cidadãos europeus em terras               

britânicas. Irlanda e Irlanda do Norte também podem ser gravemente impactados pela decisão,             

em razão de uma possível ruptura do Acordo de Belfast, responsável por garantir a paz entre                

os países depois de longos anos de um sangrento conflito interno. 

A intensificação do conflito entre Reino Unido e Escócia também merece ser            

mencionada, uma vez que os escoceses votaram, em sua maioria, contra o ​Brexit​, mas foram               

derrotados e tiveram que se submeter à decisão da maioria, o que reacendeu em sua população                

o desejo pela independência do Reino Unido. Embora tenham realizado um referendo em             

2014, tendo optado pela permanência, com a decisão pela saída da União Europeia, as              
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demandas por um novo referendo cresceram, sendo alimentadas, inclusive, pela Primeira           

Ministra escocesa.  
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